
CHÀGRANDE

TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

1. DO PREÂMBULO:

o Município de chã Grande, cNPJ ns 11.049.806/000L-90, con]'.i'lj ".: 'if 1',' i' " -- chã Grande

- pE, representada pelo seu Secretário, Sre LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE, lavra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços artísticos, tendo como oBJETo a coNTRATAÇÃo

DIRETA DE "BENIL,,, POR MEIO DE SEU REPRESENTANTE EDUARDO HENRIQUE DE A SILVA-ME' CNPJ N"

1g.764.466/0001-2g, para apresentação na Festividade da "Festa de 5ão Pedro na serra", a ser realizada nos

dias 01 e 0g de junho de 2025, de acordo com o artigo 74, inciso ll da Lei Federal n' 14.13ll?021, e regido pela

mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos ' I presente Termo ii' ftsfglips13

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal trr l,r'tr,{r,74, lnciso ll da Lei

Federal n" t4.t3312021 e alterações, que dispõe: "controtaçãode profissionolrl,, ,f "l rf ttrÚstico, iliretamtnte ott

por meio de empresárío exclusivo, desde que consogrado pela r.r:ttcr:t especializada ou Dilo opinião p(1fi rt n;'

3. DAJUSTIFICATIVA:

Promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações il,'crescente interc':'t,i .ie políticas públicas cue

adotam medidas de incenüvo às manifestações artísticas, 1f11[olos, valores rituais que reprcsentam a

diversidade cultural para que sejam mantidas e renovadas as rr,irltipl i' Íirrmas de expressão'14'- tradições.

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressões populares, através da

reolização de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turíshco, o qual, por sua vez, representa

um importante incenüvo ao desenvolvimento social e econômico do município.

Para que as atividades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre ( onr ii objetivo ilr alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização iic eventos .r organização destes \.', . ir,ii,, ronr,r-rlidalr

turismo a nível regional e nacional, como também aumentâr r; flsv6 turístico i,, município e promover,l
inclusão social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura local junto aos visitantes, através da

promoção de seus atraüvos turísücos.

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para as festividades da "Festa de São Pedro na Serra"
criando uma identidade e atmosfera caracterísüca com o período. Promovendo junto à Secretaria de Turismo e

Cultura do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração artística relacionada na planilha abaixo,

escolhida para apresentar nas Fesüvidades da "Festa de São Pedro na Serra" está caracterizada na lripótese
de contratação em regime de inexigibilidade nos termos do Artigo 74, lnciso ll da Lei Federal n" L4.13312021,

PNEFFITUçIA

l.V. t;.:,_: :i-,.,:r_. l(-)I r.-.,- llt -

{Êl I :i37 "i.+{-: i .;.1,

.:

EMPRESA ARTISTA REPRESENTADO DAI-A DE APRTSEN IACAO VALOR RS

EDUARDO

HENRIQUE DE A
SILVA - ME

,.BENIT' oLl06l2O2s Rs 40.100,00

TOTAL Rs 40.100,00
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3.I JUST1F;CAT;VA PARA AUSÊNCIA DO PLAN9 DE C9NTRATAçÔgS Rruunl:

3.1.1- o Plano Anual de contratações é uma ferramenta essencial para a gestão das compras públicas'

consistente em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgão pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para garantrr a eficiência dos processos de compra, evitando gastos

desnecessários e garantindo a transparência na uülização dos recursos públicos" corn as inovações trazidas pela

nova lei de licitações 14.733/21, o Plano Anual de Contratações ganhou ainda nrais releváncia, conforme de

extrai dos arts. L2 e L8:

Art. 12. No processo licitatório, observor-se-o o sequtnt€:

t..,1

Vlt - o portir de documentos de formolizoção de demandas, os órgãos responsáveis

pelo ptonejongnto de codq ente federotivo poderão, nct tonno de regulomento,

elOboror plono de contratoções onuol, com o obiettvo de rlcionolizar ss

controtoções dos órgõos e entídodes sob suo competência, gorontir rt olinhamento

com o seu planejomento estrotégico e subsidior a eloboração dos respeclvqs leis

orçomentórias. § 1e O plono de contratações anuol de que troto o inciso Vll do coput

deste ortigo deverá ser divulgodo e montido à disposiçõo do públtco em síüo

eletrônico oficial e será observodo pelo ente federot:rvr.t no reolizoçõo de licitoções e

na execuçõo dos controtos.

Art. 18. A fase preporatória do processo licitatório é coroderizada pelo

planejantnto e dane compoübilizor-se com o plono de contratoções snuol de que

troto o inciso Vll do caput do ort. 72 desta Lei, sempre que eloborodo, e com os leís

orçomentários, bem como obordor todos os consideroções técnicos, mercodológicos e

de gestão que podem interferir no contratoçõo, compreendidos:

I - o descriçõo da necessidode do controtoçõo fundomentodo em estudo técnico

preliminar que corocterize o interesse público envolvido,

t.l
§ 7s O estudo técnico preliminor o que se refere o inciso I do caput deste ortrgo deverd

evidenciar o problemo o ser resolvido e o suo melhor soluçõrt, de modo o permitir o
ovolioçõo da viobilidode técnica e econômico do contratação, r'contera os seguintes

elementos:

t...1
ll - demonstroção do previsão do contratação no plano de controtoções onuol,
sempre gue elaborado, de rnodo o indicar o seu olinhamento cont o plonejomento

da Administroçõo.

3.1.2. Entretanto, em que pese a Lei ns l4.t33l2o2t estabelecer o Plano Anual de Contratações como

instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata de requisito
obrigatório. Nessa toada, considerando que a estrutura administraüva do Município de Chã Grande divide-se em

treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercício de 2025 em

idenüficar, com um maior nível de precisão, contratações setoriais especÍficas, assim como contratações que
poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias murricipais em curto, medio e

longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter conünuado
3.1.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e atraves da previsão de consumo e

do prognósüco da sua uülização provável e necessária, será elaborado a partrr do ano de 2025 um PlanoAnual
de Contratações com maior nível de exaüdão e detalhamento.

4. DA DEUBERAÇÃO:

4,1 Com fundamento na justificativa acima, decido pela contratação por rne;rigihilrrl,rrir'rtr, licitação, r-ios termos
do arügo 74, inciso ll, da Lei Federal n" L4.t33/2021, ficando r Secretaria de Turisnro e Cultura í oír a

incumbência de promover os atos necessários .r efeüvação de diligências , expedições dr,., clcrcr-rmentos

aünentes à espécíe, zelando pela plena consolidação das formalidader; itp;air

l.V 5.:"_ -,::ü l(-i,,,-.-trt. .

(8li 3537-:l;itl I ;:,. )i" :.: -' ,r :\ , , .
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5. DO OBJETO:

5.1 A presente inexigibilidade tem como objeto.i Contratação direta r "BENIU', POR MEIO DE SEU

REPRESENTANTE EDUARDo HENRteuE DE A SILVA-ME, CNPJ N" 18.764.466/0001-29, para apresentação nas

Festividades da "Festa de São Pedro na Serra", a ser realizada nos dias 0L e 08 de tunho de 2025

6. DO VALOR:

6.1oMunicípiodeChãGrandepagaráaoCoNTRATADOaimportâncialieR$40.100,00(Quarentamilecem
reais), até o dia 01 de julho, mediante apresentação de notas frscais e comprovaÇào de regularidade fiscal,

devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da CONTRATANTE.

7. DA EXECUçÃO:

7.1 A dos se realizar-se- conforme tabela indicativa âbarx, ,

8. DO EXECUTOR:

8.1A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação,i,-ri artistas,

pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes e Ct'JP,! seguem abaixo:

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNPJ NS ARTISTAS RE PRESENTADOS

(COMPONENTES DA BANDA)

Eduardo Henrique de A

Silva

cPF Ne 0L8.774.584-65

MUSICATO PRODUÇÕES.

ME

1,8.764.46610001-29 "BENIT'

9. RAZÃO DA ESCOLHA

9.1. Tratando-se da razão de escolha do arüsta "BENlf' para apresentação nas Feshvidades da "FESTA DE SÃO
PEDRO NA SERRA" adotou-se como critério a ampla aceitação pela opinião pública, comprovada por meio de

apresentaçõês nos estados de PERNAMBUCO.

9.2 O artista "BENI[", possui o perfil desejado para a realização do everrto, (onr um rept rtórrl musical desrrnado
ao público da região, que porconsequência, atrairá muitos est)í-..1.-iíir, , trazendo beneficios para economia da

cidade. O supracitado artista, traz em seu RELEASE, recortes de revistas, entrevistas, {:.ntre () rl1r1...,l11ipr,yrrtos que
deixam claro e evidente a capacidade técnica e artística para escolha da contratação, assim >errrjo il; a partir
destes critérios que se entendeu conjuntamente pela viabilidade de contratação direta da r, r,,'rrl r [6;16u

10. JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

10.1 Dada a ausência comparaüva e, em virtude da singularidade, características ,,,iirr,,,'r. r) ,,, trabalho da
banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer porrto:; mensuradores frarii ,,'ri:r competição que seja
julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto , lushht,;,iirva dr: Compatibilidade prí,1() com os
praücados no mercado, o entendimento da jurisprudência e qLle nàr-r se podem comparar i)!.r(().. de..ervrçr.r
singular com serviços não singulares. Daí porque não foi realizada cot.r.ir{l dr,: Jrrelo. , r,r i1 .,1:t1-1 ,.:,,/.1r; í.rr'rti'rrr.t.tis
prestadores/as dos serviços demandados, para justrficar qrlr ,,', preços [{rrrtrat.lrl,r. 1rr,] , iir ji.rôitvqrs (.r)r-}l 6!
praücados no mercado, eis que tal prática se mostra incompatíve|r,,,,, hipótese dr: inexigibilidade de licitação,
caracterizada pela inviabilidade de compeüção (Acórdão 2.280/2019-fCU ti,, ,, ,,

,^\r.. _.:Ll ,:__i -,:-.,:í_), iili, r,;-Itl":,.

{,41: 3i1l-'1ili: i,, tt'

HORÁRIO DATALOCAL DA

APRESENTAÇÃO

ARTISTA

REPRESENTADO

t6H 01.1061202sCHÃ GRANDE/PE"BENIT'
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10.2 A jusüficativa do preço é feita, portanto, em consonância com t rtttlttcrf:r|rri" rril('consta '' At'rjrtlão n'

g1g/2005 - TCU plenário, no sentido de que a preço deverá estar compatível com aqueles que c, próprio

contratado pratica junta a outros órgãos, nestes termos:
,,9.1.j. quando controtar ;, reolizoçõo ir irrrto:. :1tl t'.ttit'/i opresentoções, shows,

espetoculos ou eventos similqres, demonstre, ,, título:t, lustificativo ile preÇos, qtt€ (1

fornecedor cobro iguol ou sintilor preÇo tit" outros corn 't't controta para evento de

mesmo Porte ('.,)"'

L0.3 para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pelo arttsta "BENlf', ficando

demonstrado, portanto, que a compatibilidade do preço de mercado se deu atraves da reunião de notas fiscais

referentes a outros eventos realizados pela empresa, qlle cstao;Lrntatlos r,, da mesma, sendo

eles:

NÚMERO DA NOTA DESCRIÇÃO DO EVENTO VALOR TOTAT DA NOTA

coMPETÊNCrA: JUN/2024 l.REFERENTE A APRESENTAÇÃO ARTiSTICA(SHOW)

DO CANTOR BENIL, REALIZADA NO DIA 22 DE

JUNHO DE 2024, DURANTE O SÃO JOÃO DE

CARUARU 2024, NO PÁTIO DE EVENTOS LUIZ LUA

GONZAGA

R$44 000,00

coMPETÊNCtA: JUL|2O24 REFERENTE A CONTRATAÇÃO DA APRESENTAÇÃO

ARTíSICA(SHOW) BENTL NO EVENTO: FESTIVAL

CAFÉ CULTURAL, OCORRIDA NO DIA 12 DE JULHO

DE 2024 NA CIDADE DE TAQUARITINGA DO NORTE

-PE

Rs40.000,00

coMPETÊNC|A: ABR/2024 REFERENTE A APRESENTAÇÃO DO CANTOR BENIL,

NO FESTIVAL SOL FORRO, REALIZADA NA PRAIA DE

ITAPUAMA NO CABO DE SANTO AGOSTINHO, DIA

27104/2024, ATRAVÉS DA SECRETARIA EXECUTIVA

DE CULTURA E LAZER, CONFORME

tNEXtGtBtLtDADE N 073/PMCSA-SECLI2024,
PROCESSO LtCTTATORTO N 083/PMCSA-SECL/2024,

PROCESSO ADMtNTSTRAT|VO N 08s/2024 #QTD

R$40.000,00

12. DAS OBRTGAçÕES:

12.1. DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos de fiscalização, necessária ,'r plena ri,ri ':]c;il da

apresentação;
b) Disponibilizar entrevista coletiva das artistas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qual será organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c) A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes dr'l"lerrno de Referência, ,rr,,r proposta ,' ainda:

Âr.,. 3;;,'-: :.),:(),. ;i-) l.,:_,-' Il i',

{El:1i17 '}:'at-'; l::,')'" ' ;\

11. DOTAçÃO ORçAMENúR|A:

Órgão: 18000 - Secretaria de Turismo e Cultura
Unidade: 12001 - Secretaria de Turismo e Cultura
Programa: 1.3.392.1.302.2.66 - Promoção de Ações Culturais
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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d) Responsabilizar-se por toda logísüca t: material concernente realização rrl I l' r: contratada'

conforme Previsto na Proposta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada rl; execução t:t': i':i " " 'ri Ii'r 11i1'rr(lr"lÉrr

víncuro empregatício com a GQNTRATANTE e por pagar os encargos ir rr,,rir. r, previdenciárros fiscais "

comerciais resultantes da execução do objeto

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ",r 'lilri'rri'l'lto! 'itl:'Ll'l
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo or.r reduzindo ".'.., responsabrlidade hcr alt.-'ar-'io "ir

acompanhamento da CONTRATANTE.

g) PreStar oS neCeSSáriOS eSClareCimentOs Sobre 'l execução do objeto I trrltt'11!"''rr ' : l tiit:

no prazo máximo de 1 (um) dia úül após o recebimento da solrr ilaÇiir:

h) Abster-se de diVUlgar infOrmaçõeS sobre a contrato cltle "'rvolv il r rrl)nrÍ 'iiI
prévia e expressa autorização;

i) Manter,duranteoprazodevigênciadocontrato,todas.)'(r.)r:ij (.!r{::': i''habilitação

na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

( UI'ITRAIANI E,

AlANIF.,,,r.rr SUa

qualificação exigidas

12.2 - DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar r)u dlrvtit'trltt a responsabilidade d,t CONTRATADA

\/ pelo perfeito cumprimento das obrigações esüpuladas, nem poI quaisquer dani-,s :rrt.iLrstve quanto terceiros,

ou por irregularidades constatadas;

b) ComuniCar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada it,r (:lxe(ilç,1i, ilrri ''1-i1riçir'. fixando-lhe,

quando não pactuado, prazo para corrigi-la;
c) Noüficar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;

d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA ou a seu representante autorizado qualquer defeito ou deficiência

que venha constatar nos serviços;

e) Emiür autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os serviços;

f) Emitir Termos de Recebimento Definitivo;
g) Julgar a qualidade dos serviços;

h) Cumprin pontualmente, os compromissos acordados corn .r ( ONT itl\T,&l)A

i) Suprir a CONTRATADA de documentos, informações r demais el,.rrrt,rtto', que possuir, liq;rdoi arr. serviços a

serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la n()s casos omissos; ,'

j) Comunicar,totolmente, à CONTRATADA, em caso de devoluçãrt rir.l documentos,.'',, irri361., da devolução.

k) Gestor do contrato: Leilane Cristina Alves da Silva Leite - CPF: 009.840.334-67.

Fiscaldo contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF:034.499.284-57.

13 DAS SANçõES ADMINTSTRATTVAS

13.1Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da tei n 1-4.13312021,,,, LONI'RATADO que:

13.1.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;
73.1.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave rlarrr: ',i Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
13.1-.3 Der causa à inexecução total do contrato;
1,3.1-.4 Deixar de entregar a documentação exigida para a feitura da inexigibilidade;

L3.1-.5 Não manüver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente dÊr;iti,rrlorri'Jusüficado;
13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar .: documentação exrgrd.:l rr i . ,, , i'rrtr.niac.io. riu;lnd{r

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

73.7.7 Ensejar o retardamento da execução ou da r:ntr{,:ga rl,i ()bletíJ ri., rnexigibilidade,'enr rrrotrvr)

jusüficado;

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida r)ar,l ,) inexigibilidade prestar der.larar-ão

falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
13.1.9 Fraudar a inexigibilidade ou praücar ato fraudulento na exr,í ir(,irí) , ( ()nir rr.:,
13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qir.ilqrrt'r. natureza;

Âv bl:i: il:(j l(-)1, i-.'-t'rl.r,

{'3.1:'r';17"l'+t- ;' :
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13.1.10.1 considera-se Comportamento inidôneo, entre r.rtttrrtr:,

parücipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 'rt'l ' (r'i''

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento

13.1.11 praücar atos ilícitos com vistas a frustrar oi objeüvos da inexigibilidade;

13.1.12Praücarato lesivo previsto no art' S'- da Ler n' 12'846' I i :' :- ' i' I I

13.1.13 O pROpONENTE e O GoNTRATADO que cometcr qualquer,1.,i';;1-iir,rrrri'. dtscrtminadas no';rrhítr,'m

anteriorficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade rrvil I criminal, às ''lr'rr 'l' sanções

l. Advertência pela falta do subitem L3'L'1 clest'l I oul t r1 ri á' : riii'e1'r quando nãr: trt"'l rhr;lr a

imposição de penalidade mais grave;

ll. Multa de 20% (vinte por cento) sobre valor do(s) it0m{s) preludrcado(s) pela ritil'ri,i (iL)

forneCedor/prestador, por qualquer das inÍraÇõ()! 'l'rr srrbit*.ns 13.1.1 a i '
lll. Declaração de inidoneidade para licitar *u coritr,rl,r' rluo impedirá, responsável dp li(rl.lr otl

contratarnoâmbitodaAdministraçãoPúbiicac]irr,.la...indiretadetodos
prazomínimode3(três) anosemáximode(.(st'isi .r ', i'r(,()\irr, i,Lti)ili:nsll18 l-3.1.12,

bem como nos demais casos que jusüfiquem a imposição cla penalidade mais 1-r,,r'

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

73.2.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

73.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

L3.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confcrtll{'normas rrf rí.'!rtaÇôes dos

órgãos de controle.
L3.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forenr supen()rírs ;:o valor dr,' yr.rgatt.ir:nto i:ventualmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse v;rr"'. diferença' i 1descontada d'r garantia

prestada ou será cobrada judícialmente.

13.5AapliCaçãodasSanções,emhipótesealguma,exime.lobligar-.r,, r'repârâÇ!s'i,ii'qr.li tit',ri.'rtrocausadoa

Administração Pública.

13.6 A penâlidade de multa pode ser aplicada cumulativamente ii.,i:, as demais sanções.

L3.THavendoindíciosdepráücadeinfraçãoadministraüvaüpificadapelal-er i"12 llrir..,l, .i,,:rflcitltl,.'.201,1
(Lei Anücorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional orr estrangeira, cópias 6i. pi"{rcÊsso

administraüvo necessárias à apuração da responsabilidade i1;; err0rcsa deverão l{ir ri'v-',",i1.: autoridade
competente para apuração da conduta típica em questão.

13.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem ô devido Processo Administraüvo dl ALrlir,1,.'vil il. Penalidade

PAAB que assegurará o contraditório e a ampla defesa aoforrrr:,,:ed'rr1'prestador, observando-SÊ i: procedimento
previsto na Lei ne 14.L3312021e no Decreto Estadual nç 42.I91, de 1s de outubro ,i,:' .)Íiiri

14. OBRTGAçÔES PERTTNENTES À lepO

14.1 As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de L4 de agosto rie lülll (tcPiil rlrranlc todos ,,,, dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato ar.liriinrstrahv' , r, i !,r 'ri:riri; r'i)tir víinha a

ser firmados, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente tlt:

declaração ou de aceitação expressa.

1,4.2 Os dados obüdos somente poderão ser utilizados pâr,r as finalidades que 'i.r.,trtrr',r ,i', , acesso ,' cle:

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD

L43 É. vedado o comparülhamento com terceiros dos dados obüdos fora r1.: , hipr-rtlrr". permihdas ,-'rr Lei.

t4.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 {rrrrr (ll /ird\ rrpr ',, todos , contratos ril
Suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
L4.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 1r', 'i,,r l(;i'l-r r,r i.!, '"'i'r i6 i,rntr.rr rrjr eliminá-los,,.orn
exceção das hipóteses do art. l-6 da LGPD, incluindo aquelas,,'',r QU€ houver necessidade,i,,guarda ilr.

documentação para fins de comprovação do cumprimento Lle obrigacõe,, lef;;;r . contratuais (:r somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

Âr.n :;:i-. jr-i1ç, li-ii, (,'-il1.r','

{8ll 3i37-l14tl 1 ;.,, }r"

declaração f;15;:1 r.1r.r'r':i. às t orrdiçÓes de:

lLrrc errtrq' " fornecedores/prestadores,
ri.,r ia"r. ilr
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CHAGRANDE

t4.6 É. dever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre "" deveres, !"íiiirJrrÍr' rer;ronsabilidades

decorrentes da LGPD.

L4.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores t,subcontrittarlo,. :|1;1111i11, it!"irr' [6guur, cumprimento dos

deVereS da preSente CláUSula, permanecendO integralmente resporl-q']vt'i iiltr g;ll';irllii r''i obserVância'

14.g O Contratante poderá realizar diligências para aferir c' currprin-r{rn1 r'r clessa r l'' 'rr ' devendo contratado

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

t4.g o contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, r r.)l r,:l{,1\/Í lustificadamente, (lt'lâ!sqLler

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da liil-i-i inclusive 1 ':r a eventual descarte

realizado.
14.l0 Bancosdedadosformadosaparürdecontratosadministrahvcrs,notadamente ir ''ii' r'i'| r trloprrnhânr

a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em arnbrente vtrti.ral iL)i)lr'rr " , í(-)r'r legistro Irtr:livrdual

rastreável detratamentosrealizados(LGPD,art.37),corncada,lLes',{} rJ;rta,horártrir:iii!lr\1 r" r'firralidar-1t. 1;ara

efeito de responSabilização, em caso de eventuais omissÔes, desvio: {rt ibuso5'

14.11 OS referidOS banCOS de dadOS deVem ser deSenvolvitltis t'rr i'1:;r''r1 r lnfpl1.1pr'1 11rr' :" garanür ()

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas n;r LGPD'

1,4.t2 A contrato está sujeito a ser alterado nos procedinrent0s pertllrí:rrtt'-'. ao tratamento:ir,: d;rrios pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 1[66i635 r:ri

recomendações, editadas na forma da LGPD'

ls. DA PUBLTCAÇÃO:

A inexigibilidade de licitação deverá ser publicada no Diário Oficial dos IVlLrnir-t1:irir ric Estado de Pernambuco,

com a devida raüficação do Prefeito Municipal/ Secretaria de Turismo e Cultura.

Chã Grande (PE), 12 de maio de 2025

LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE

Secretária de Turismo e Cultura.


